
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.720.596 - RJ (2018/0015885-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PATRÍCIA CLÁUDIA DAMOUS DE MORAES 
RECORRIDO : MARIA CRISTINA DE MELO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em julgamento de apelação, assim 

ementado (fls. 63/72e):

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO ESTADO À 
DEFENSORIA PÚBLICA. CONDENAÇÃO FIXADA EM 
SENTENÇA QUE JÁ TRANSITOU EM JULGADO E QUE NÃO 
FOI OBJETO DE RECURSO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 
COISA JULGADA. ART. 474, DO CPC/73. DESCABIMENTO DA 
DISCUSSÃO SOBRE O FENÔMENO DA CONFUSÃO EM SEDE 
DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

(i) art. 381 do Código Civil – "[a] Defensoria Pública é mero órgão 

estadual, sem personalidade jurídica e sem capacidade processual, o que torna impossível 

o pagamento, pelo Estado ao qual pertence, de verba honorária advocatícia a esta, por se 

visualizar a confusão entre credor e devedor. A confusão, prevista no artigo 381 do 

Código Civil, configura instituto de natureza civil pelo qual se reúnem, na mesma pessoa, 

as qualidades de credor e devedor. [...] A existência de confusão entre a Defensoria e o 

Estado ao qual pertence é, além de evidente, inegável, já tendo, inclusive, sido 

reconhecida por diversos julgados do Superior Tribunal de justiça: [...]" (fl. 90e); 

"[i]mpõe-se ressaltar, ainda, o entendimento consolidado do STJ, no sentido de que 'Os 

honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra 

pessoa jurídica de direito público á qual pertença' (Súmula 421/STJ)" (fl. 93e); e
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(ii) art. 741, VI, do Código de Processo Civil de 1973 – "[o] acórdão 

recorrido entendeu que, conquanto tenha de fato havido violação, pela sentença, ao art. 

381 do Código Civil e à Súmula nº 421 do STJ, não seria possível a correção por meio 

dos embargos à execução, pois isso violaria o art. 474 do CPC/73, na medida em que os 

embargos não se prestariam à modificação do dispositivo da sentença exequenda 

transitada em julgado. Todavia, o que se pretende não é a rediscussão de temas já 

debatidos e decididos no processo de conhecimento, pois não se questiona a condenação, 

e sim a evidente ocorrência do instituto da confusão que, conforme já demonstrado, é 

causa extintiva da obrigação. Dúvidas não há que, uma vez extinta a obrigação imposta 

pela sentença, torna-se esta título inexigível. Com efeito, a possibilidade de arguir, em 

sede de embargos, questões relativas à inexigibilidade do título executivo encontrava-se 

expressamente prevista no rol taxativo do art. 741 do Código de Processo Civil de 1973" 

(fls. 93/94e).

Com contrarrazões (fls. 99/102e), o recurso foi admitido (fls. 113/115e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso 

ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 

geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, 

à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante o Enunciado da Súmula n. 

568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 

Documento: 80471759 Página  2 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Corte, segundo o qual resta preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido no 

processo de conhecimento, que deu origem à sentença de mérito transitada em julgado, 

sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão de rediscuti-la na execução, porquanto 

se tem por deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia opor 

tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido, a teor do art. 474 do Código de 

Processo Civil de 1973.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO 
SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE 
ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO 
ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO 
CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 
República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 
Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que este 
índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos federais, tanto 
civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema 
Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito 
de execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, 
transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com 
tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das 
duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, 
o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso.
5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
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baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que 
preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a Fazenda 
Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, 
novação, compensação, transação ou prescrição, desde que 
superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das 
mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença 
exequenda. Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela 
autarquia recorrida no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no 
art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações 
e defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição 
do pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por 
absoluta ausência de previsão no título judicial exequendo.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e 
à Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1235513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS. CONFUSÃO. SUPOSTA CAUSA EXTINTIVA 
QUE ANTECEDE A SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 
EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução ajuizados pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ para desconstituir 
título executivo judicial que fixou honorários advocatícios em favor da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.
2. Não se pode reabrir a discussão acerca da confusão como causa 
extintiva da obrigação estabelecida em sentença transitada em julgado, 
pois essa questão ficou acobertada pela eficácia preclusiva da coisa 
julgada, conforme prevê o art. 474 do CPC.
3. Na Execução contra a Fazenda Pública, os Embargos poderão versar 
sobre qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 
a exemplo de pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que superveniente à sentença (art. 741, VI, do CPC).
4. Na hipótese dos autos, a alegada confusão antecede a sentença que 
transitou em julgado, de modo que não constitui fundamento suficiente 
para impedir a Execução. Nessa linha, confira-se a ratio do seguinte 
precedente: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 20.8.2012.
5. Recurso Especial não provido.
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(REsp 1319361/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
PROCESSO DE EXECUÇÃO QUE DEVE ESTAR ADSTRITO 
AOS LIMITES DO DISPOSITIVO DO TÍTULO JUDICIAL, SOB 
PENA DE OFENSA À COISA JULGADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A função jurisdicional no processo de execução está adstrita aos 
estreitos limites do dispositivo do título judicial que se busca satisfazer, de 
sorte que ao Juízo da Execução, cumpre apenas dar cumprimento ao 
comando emanado do título executivo, que, na hipótese de ser 
proveniente de uma ação judicial, tem sua extensão imposta pela parte 
dispositiva do julgado.
2. Tem-se por preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido 
no Processo de Conhecimento, que deu origem à sentença de mérito 
transitada em julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão 
de se discuti-la na execução.
3. Recurso Especial desprovido.
(REsp 1214203/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2014)

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

Documento: 80471759 Página  5 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, 

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora 

tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária (fls. 21/23e).

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao 

Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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